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1	 INTRODUÇÃO

O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é 
uma política pública de garantia de material didático sele-
cionado por meio de edital para todas as escolas do sistema 

público de ensino no Brasil. O edital de 2021, para o Ensino Médio, apre-
senta mudanças si nificativas em elação ao edital ante io , de , 
em adequação à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento 
responsável pela adequação das escolas à Reforma do Ensino Médio, 
Lei nº 13.415/2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional LDBfN , modificando a est utu a da última etapa do fnsino 
Básico. As mudanças chegaram por meio da Medida Provisória nº 

4 , de , consolidada com pe uenas modificações pela lei 
13.415/2017.

O edital PNLD  ap esenta mudanças si nificativas em ela-
ção aos anteriores, dentre elas a divisão da escolha em cinco objetos 
com diferentes funções e materiais didáticos, incluindo livros para for-
mação de professores e gestores e os livros e material digital para a 
implementação de carga horária à distância. Neste artigo, interessa-
nos o Objeto 2: Obras Didáticas por Áreas do Conhecimento e Obras 
Didáticas fspecíficas destinadas aos estudantes e p o esso es do 
Ensino Médio. A partir da aprovação e elaboração do Guia do PNLD, os 
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professores de cada escola passam a escolher uma única coleção para 

cada do conhecimento, formada por 6 volumes organizados por temá-

ticas sem delimitação disciplinar. Desde a aprovação da lei 13.415/17 

e a publicação da BNCC, começou o movimento de alteração dos cur-

rículos estaduais em todo país, de forma a garantir o previsto em lei 

com a padronização do currículo. Foi nesse contexto que o Conselho 

Estadual de Educação da Paraíba aprovou a versão atual da Proposta 

Curricular do Ensino Médio da Paraíba (PCEM/PB).

Neste artigo, avaliamos os impactos dessas alterações para o 

ensino de Sociologia a partir do mapeamento dos objetos do conhe-

cimento da PCEM/PB presentes nos livros aprovados no PNLD 2021 

para a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.

2	 REFERENCIAL	TEÓRICO

A instabilidade da Sociologia no Ensino Básico é uma temática que 

já foi amplamente debatida e, para não nos atermos desnecessaria-

mente na história da disciplina, pontuamos aqui nossa concordância 

com o argumento de Moraes (2011), de que nossa compreensão do 

que vem ocorrendo nas políticas curriculares é desviada quando nos 

prendemos ao ar umento politicamente eficaz, mas actualmente 
enganoso que atribui inclusão e exclusão da Sociologia a períodos 

democráticos e autoritários, respectivamente6.

A Sociologia foi rebaixada à disciplina optativa na escola básica em 

1942 e, depois disso, continuou com o mesmo status tanto na primeira 

elaboração da LDB (no período democrático de 1961), quanto na LDB 

de 1996. Conforme Moraes (2011), a atribuição das entradas e saídas 

da Sociologia no currículo aos períodos autoritários é decorrente de 

6 As propostas de oferta obrigatória da Sociologia foram apresentadas muitas vezes com 

o sentido conservador de uma educação moral, como foi o caso da reforma educacional 

de Benjamin Constant, no final do século XIX ou da sua e etiva inclusão no currículo dos 
cursos normais (de formação de professores) na década de 1920, nos quais a disciplina 

fi urava como indício de cientificidade, modernidade e redenção cívica MfUCCI, ; 
MORAES, 2011; SARANDY, 2004). Ademais, sua inclusão e manutenção ocorreu em vários 

governos claramente autoritários, como o de Arthur Bernardes (com a Reforma Rocha 

Vaz, em 1925) e o período ditatorial da Era Vargas. A Sociologia foi obrigatória entre 1930 

e 1942 e tornou-se optativa, com a Reforma Capanema, justamente quando o regime de 

Var as che ava ao fim MORAfS, .
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um recurso retórico utilizado nesse período recente, quando o retorno 

da disciplina para o currículo da escola básica passou a ser defendido 

como parte do necessário processo de Educação para a cidadania e a 

demo a ia. Todavia, apesa  de defini  a fdu ação pa a a idadania 
como um dos objetivos do Ensino Médio, a LDB estabeleceu não a obri-

gatoriedade das disciplinas, e sim a prescrição genérica de que deveria 

o o e  o “domínio de onhe imentos de Filosofia e So iolo ia ne essá-

rios ao exercício da cidadania” (BRASIL, 1996).

Embora concordemos fortemente com o papel da Sociologia para 

que alcancemos os auspícios de uma escola que forme sujeitos para 

tomar parte em uma sociedade democrática, reconhecemos a fragili-

dade do status da disciplina não decorre simplesmente de inclinações 

autoritárias de um ou outro presidente ou grupo de pressão. Assim, 

para resistir à tendência atual que mais uma vez encaminha para o 

enfraquecimento da Sociologia no currículo da escola básica, é preciso 

identifi a  em ue se undamentam essas medidas, om espe ial aten-

ção para os debates curriculares das últimas décadas.

Em 2001, o Congresso Nacional aprovara o PL 3178/1997, o que 

to na ia a So iolo ia e a Filosofia o i ató ias no fnsino Médio, mas 
o p esidente Fe nando Hen i ue Ca doso vetou a lei, so  a justifi a-

tiva de que implicaria muito custo para os estados da federação e 

de ue não havia p ofissionais ha ilitados pa a assumi  tal demanda. 
Apenas em 2008, ocorreu a aprovação e sanção da lei 11.684, esta-

belecendo as duas disciplinas como parte do currículo obrigatório 

dos três anos do Ensino Médio e, menos de dez anos depois, tal pres-

crição já foi revogada com a Reforma do Ensino Médio, no governo de 

Michel Temer.

Moraes (2011) chama atenção para o fato de que, a despeito da jus-

tifi ativa o e e ida à épo a, o veto de FHC veio na estei a da ela o ação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (BRASIL, 1998) 

e dos pareceres 15/98 e 03/98 do Conselho Nacional de Educação. 

Na ueles do umentos, fi a a esta ele ido ue os onhe imentos de 
Filosofia e So iolo ia se iam a o dados de o ma inte dis iplina , eve-

lando um movimento rumo à “desdisciplinarização” da última etapa 

do ensino básico. De fato, esse argumento foi apresentado pelo minis-

tro da Educação e pelo secretário da pasta ao contestar o projeto da 

obrigatoriedade.
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Trata-se de uma tendência presente na chamada Pedagogia 
das Competências, que rompe com a concepção pedagogicamente 
dominante de currículo disciplinarmente organizado e centrado nos 
conhecimentos a serem construídos e estabelece a organização curri-
cular por competências e habilidades, a serem desenvolvidas. Em sua 
origem, na Pedagogia dos Objetivos, a proposta apontava tão somente 
para uma valorização da capacidade de aplicar conhecimentos e habi-
lidades a novos objetos e situações, em contraposição ao simples ato 
de decorar informações (BLOOM et al., 1972). Embora o conceito de 
competência em Educação seja polissêmico e não implique necessa-
riamente em redução ou apagamento das fronteiras disciplinares, a 
corrente pedagógica desenvolveu-se nessa direção, especialmente 
devido ao fato de atrelar-se a uma perspectiva limitada de educação, 
estruturando um questionamento a tudo que esteja no currículo esco-
lar e não seja passível de aplicação direta e/ou conversão vocacional. 
(SACRISTÁN, 2011).

O enfraquecimento dos saberes disciplinares no currículo, aponta 
Moraes , aminha lado a lado om as órmulas de flexi iliza-
ção e desre ulamentação afinadas ao pro esso de lo alização 
econômica. Nesse sentido, cabe destacar, com Sacristán (2011), que 
as medidas ensejadas por tal corrente remontam aos governos neo-
liberais de Ronald Regan (EUA), Margaret Thatcher e John Major 
(Inglaterra), cujas reformas educacionais foram implementadas sob a 
justifi ativa hoje tomada omo pressuposto: seria pre iso melhorar os 
resultados obtidos em testes padronizados, especialmente em leitura 
e matemática, promovendo um foco nas aprendizagens básicas: ler, 
escrever e contar.

No estabelecimento dessas diretrizes nos mais diversos países, tem 
sido central a ação de organismos multilaterais como a Organização das 
Nações Unidas, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), o Banco Mundial e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) (THIESEN, 2016; LAVAL, 2019). 
A partir de relatórios, auditorias, avaliações externas, esses agentes 
privados anham orça no finan iamento e a ompanhamento de polí-
ticas públicas de Educação a nível global.

Entre os relatórios elaborados para a UNESCO, destacamos 
dois, cuja linguagem foi incorporada nos documentos curriculares 
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brasileiros, ainda que as questões pedagógicas não sejam efetiva-

mente discutidas. O primeiro, organizado por Delors e colaboradores 

em 1996, intitulado “Educação: um tesouro a descobrir”; o segundo, 

assinado por Edgar Morin em 1999, intitulado “Os sete saberes neces-

sários à educação do futuro”. Foi no relatório da equipe de Delors que 

fi a am esta ele idos os uat o p in ípios até hoje p esentes omo 
pila es das e o mas de ade uação da fdu ação pa a o sé ulo XXI : 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender 

a ser. O relatório parte da intenção de enfrentar a inadequação entre 

a oferta e a demanda de emprego, com um sistema de ensino mais 

flexível e dive sifi ado, apaz de ante ipa -se aos avanços te noló i os 
e às transformações do mercado de trabalho (DELORS et al., 2010). 

De a o do om o texto, diante da es ente massifi ação do a esso 
à Educação, surge um “congestionamento dos programas”, devido à 

“rápida progressão do número de alunos”, tendo como resultado a dupla 

frustração de jovens que terminam a Educação Secundária sem pers-

pectiva de emprego e com o que caracterizam como uma “obsessão de 

ingressar no Ensino Superior como a única saída possível”. A saída não 

elitista, afi mam Delo s e ola o ado es, se ia dive sifi a  as opções, de 
modo a p omove  a valo ização de todos os talentos  e dive sifi a  os 
percursos individuais”.

Assim, a proposta é uma reforma da Educação Secundária que 

estabeleça um sistema com diversas possibilidades de trajetória indi-

vidual, in lusive de unive sidades ue o e tem opções de ualifi ação 
após o ingresso no mercado de trabalho. O conceito de Educação ao 

longo da vida é então indicado como possibilidade constante de apri-

moramento da formação, com um estreitamento das pontes entre 

escola e trabalho (DELORS et al., ). No fnsino Médio, isso si nifi a-

ria escolher entre uma preparação para o Ensino Superior ou para uma 

o mação p ofissional ade uada à ent ada imediata no me ado de 
trabalho. Esse é justamente o sentido da reforma que criou nosso “Novo 

ensino Médio”: defrontados com desemprego estrutural, aumento da 

pobreza e sucateamento do sistema de proteção social, os jovens são 

convidados a optar “livremente” por uma formação secundária que os 

encaminhe diretamente para o mercado de trabalho, ainda que isso 

si nifi ue uma in lusão p e á ia, in e ta e om pou as pe spe tivas de 
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crescimento futuro7. E, se o objetivo é o ingresso rápido no mercado 
de trabalho, a formação geral de caráter propedêutico é apresentada 
como responsável pelo desinteresse dos jovens pela Educação, que 
precisam ver na escola um caminho para a realização de seus “projetos 
de vida”.

No estado da Paraíba, desde 2016, a implementação do modelo 
de educação integral ocorreu sob a orientação e monitoramento do 
Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE), grupo ligado às 
entidades privadas “Todos pela Educação” e “Fundação Lemann”, aos 
quais somam-se a diversos outros grupos do chamado terceiro setor, 
responsáveis pelo empresariamento da Educação (FREITAS, 2018). 
Ainda em 2004, a UNESCO vai indicar a inclusão de um novo pilar para 
a edu ação do sé ulo XXI ap ende  a emp eende  solidifi ando as 
recomendações de educação para o empreendedorismo por meio do 
Projeto Regional de Educação para América Latina e Caribe (UNESCO, 
2004). No Ensino Médio técnico integral da Paraíba, vemos a intro-
dução de disciplinas empreendedoras nos três anos do Ensino Médio 
integ al té ni o Emp esa Pedagógi a, Inovação So ial e Científi a e 
Intervenção Comunitária) e uma disciplina no Ensino Médio regular e 
integral (Colabore e Inove) (PARAÍBA, 2020).

Já no relatório de Morin (2003), o ataque à disciplinarização do 
sa e  ganha mais espaço e assume o tom de uma dis ussão filosó-
fi a so e o onhe imento omplexo ue, em o a inte essante, é 
difi ilmente manejável do ponto de vista p áti o. O esultado é ue 
sua incorporação acaba se dando apenas como uma forma de legiti-
mar o ataque às disciplinas cuja alternativa apresentada, ao invés de 

omplexifi a  a elação om o sa e , simplifi a e empo e e o u í-
culo escolar. Quanto ao papel docente em uma sociedade tecnológica, 
Morin (2003) parte de uma fantasia de que as informações estão aces-
síveis a um clique de distância e que, portanto, não cabe mais à escola 
apresentar informações, mas tão somente auxiliar os estudantes em 
sua própria busca, ou, para usar os termos de Delors e colaboradores 
(2010), no “aprender a aprender”.

7 Sobre a ilusão da livre escolha e a responsabilização individual promovida com a adoção 
do u í ulo flexível, ve  Da dot e Laval 6  e Laval 9 .
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Mesmo que se desconsidere as desigualdades de acesso às tecno-
logias e o analfabetismo digital e midiático escancarado pela profusão 
de notícias falsas na internet, ainda assim a proposta é questionável, 
pois ti a dos p ofissionais da fdu ação o papel de sele iona  onteúdos 
relevantes a serem apresentados aos estudantes a partir dos princí-
pios que guiam seu trabalho e do conhecimento especializado que 
possuem.

Diante das repetições recorrentes dos jargões “aprender a apren-
der”, “autonomia”, “protagonismo”, “projeto de vida”, “conhecimento 

omplexo  e afins, é a ível ue se aça uma eflexão so e o ue se 
deseja alcançar com o ensino de Sociologia na escola básica e que 
práticas (pesquisa, escrita, expressão oral, análise, argumentação) e 
conteúdos (temas, conceitos e teorias) são indispensáveis para cons-
truir tais resultados. Ademais, é cabível destacar que nem todos os 
o jetivos edu a ionais p e isam se  uantifi áveis e nem todos são 
passíveis de avaliação no curto prazo.

Tais eflexões são espe ialmente impo tantes uando se onsi-
de a ue o Novo fnsino Médio  e a BNCC são justifi ados omo ajuste 
ao cenário internacional, sem que se faça segue a exposição das bases 
pedagógicas de tais mudanças. O que está na base dessas reformas, 
desde a década de 1990, é uma perspectiva pragmática de escola 
como mera preparação para o trabalho. É assim que, ao analisar as 
DCNfM de 1 , os PCNfM e as DCN pa a a fdu ação P ofissional 
técnica de nível médio, Silva e Scheibe (2017, p. 23) percebem que tais 
documentos:

[...] afi mavam, eite adamente, ue a ló i a de o aniza-
ção curricular com base nas clássicas disciplinas não mais 
atendiam às exigências do mundo produtivo.

A p oposta de o anização u i ula  aseada na definição 
de ompetên ias onfi u ava uma pe spe tiva p a má-
tica e reducionista do papel da escola, sobretudo da última 
etapa da educação básica. A aproximação da formação 
básica a requisitos exclusivamente determinados pela eco-
nomia é emblemática desse pragmatismo.

Em uma breve interrupção nesse processo, a volta da Sociologia 
e da Filosofia pa a o u í ulo omo maté ias o i ató ias o o eu 
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justamente no período em que os questionamentos à Pedagogia das 

Competên ias al ança am maio ia nas instân ias definido as das polí-
ti as u i ula es. De a o do om Silva e S hei e , essa inflexão é 
perceptível na criação do Ensino Médio Integrado (decreto 5.154/2004) 

e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio então for-

muladas (Parecer CNE/CEB 05/2011 e Resolução CNE/CEB 02/2012). A 

resolução de 2012, além de romper com o currículo por competências, 

eafi mava a o i ato iedade de dis iplinas e, no a ti o º, esta ele ia 
que:

§ 2º A organização por áreas de conhecimento não dilui 

nem exclui componentes curriculares com espe ifi idades 
e saberes próprios construídos e sistematizados, mas 

implica no fortalecimento das relações entre eles e a sua 

contextualização para apreensão e intervenção na reali-

dade, requerendo planejamento e execução conjugados e 

cooperativos dos seus professores (BRASIL, 2012).

Em 2016, porém, tais diretrizes foram radicalmente rompidas 

com a Reforma do Ensino Médio, implementada pela MP 746, poste-

riormente convertida na Lei 13.415/2017. Em seguida, foi lançada a 

te ei a e definitiva ve são da Base Na ional Comum Cu i ula  BNCC  
para o Ensino Médio, com um currículo por áreas de conhecimento, 

e não mais po  dis iplinas, não havendo mais se ue  a definição de 
habilidades a serem desenvolvidas a partir de cada disciplina (BRASIL, 

2017b).

Conforme indicam Silva e Boutin (2018), a intenção de reaproxi-

mar o Ensino Médio de uma preparação para o mercado de trabalho já 

se anunciava desde a proposta de reforma debatida no governo Dilma, 

com o Projeto de Lei 6.840/2013, da autoria do deputado Reginaldo 

Lopes (PT-MG). Cabe destacar, porém, que o texto em questão rea-

fi mava a o i ato iedade da So iolo ia e da Filosofia e limitava ao 
terceiro ano do Ensino Médio a escolha de itinerários formativos espe-

ífi os. De ual ue  manei a, já estava eviden iado o o tale imento da 
missão de p ofissionaliza , om um ensino mais té ni o ue p opedêu-

tico, estimulado a partir da assessoria de segmentos sociais ligados 

ao setor privado, entre os quais o Instituto Alfa e Beto, o Instituto de 

Estudos do Trabalho e Sociedade e o Movimento Todos Pela Educação 

e o Educa! (FREITAS, 2012; SILVA; BOUTIN, 2008, p. 526).
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Tanto no final dos anos 99  uanto na última e o ma do fnsino 
Médio, o que predominou nos debates não foi tanto uma desvalorização 

da Filosofia e da Sociolo ia, e sim um uestionamento mais amplo à 
disciplinarização do currículo e à formação geral não vocacional, tradu-

zida na proposta de trabalhar seus conhecimentos de forma transversal 

(com temas que perpassam diferentes disciplinas e/ou áreas de conhe-

cimento, sem a necessidade de ensinar as disciplinas em si).

Esses apontamentos, ainda que breves, são importantes para que 

se perceba que, com o corrente aprofundamento dessa lógica curricular, 

o que está em jogo não é o ensino ou não da Sociologia, mas os saberes 

disciplinares como um todo. Com a BNCC, as disciplinas são substituídas 

pelo ensino por área de conhecimento, a ser ministrado por professo-

res generalistas, que já podem ser formados por área de acordo com 

a Base Nacional Curricular de formação de professores da Educação 

Básica (BRASIL, 2019). Queremos destacar, então, que a edição 2021 

do edital do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 

para o Ensino Médio é apenas a ponta de um processo mais amplo. A 

análise aqui proposta, portanto, tem um duplo caráter de “avaliação do 

estrago” e de contribuição para a elaboração de estratégias por parte 

dos docentes, dado ue tomamos como meta a identificação dos con-

teúdos disciplinares da Sociologia nas 14 coleções aprovadas no edital.

3	 PERCURSO	METODOLÓGICO

Ao final do pe íodo de avaliação do mate ial insc ito pelas fd.s 
para concorrer ao Objeto 2 do edital PNLD 2021, foram aprovadas 

15 das coleções inscritas para a área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas. Seguindo as orientações do edital, todos os volumes são 

temáticos e as disciplinas Histó ia, Geo afia, Filosofia e Sociolo ia 
estão diluídas ao longo do texto.

Para avaliar o impacto dessa nova forma de elaboração do mate-

rial didático sobre o ensino de Sociologia, realizamos neste artigo um 

mapeamento da correspondência entre os conteúdos curriculares pres-

critos na PCEM/PB e aqueles presentes nas 14 coleções aprovadas8. 

8 Apesar de nos atermos ao documento da PB, os resultados aqui obtidos podem ser 

facilmente utilizados por docentes de outros estados, dado que há uma considerável regu-

laridade nessas propostas para a Sociologia.
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Por tratar-se de um material extenso, formado por 84 volumes de 

160 páginas cada, optamos por uma análise de conteúdo quantitativa 

(BAUER, 2010). Os resultados apresentados neste artigo são resultado 

de uma reformulação do método adotado em uma análise preliminar, 

realizada coletivamente por vários docentes de ciências humanas do 

EM paraibano, reunidos a partir do Projeto de extensão “Curricular: 

lugar de currículo é na escola” entre julho e agosto de 20219.

Na experiência inicial, elaboramos um quadro com a listagem dos 

o jetos e o jetivos do onhe imento definidos pa a ada uma das sé ies 
do Ensino Médio nas quatro disciplinas da área. Em seguida, realizamos 

uma checagem a partir da leitura dos sumários e contabilizamos os 

resultados. Embora tenha sido importante para conhecermos a lógica 

de o anização das oleções e identifi a mos suas p in ipais la unas, a 
etapa posterior, de leitura de alguns capítulos, revelou que a checagem 

pelos sumários levava a muitas falhas na checagem. Portanto, para a 

realização deste artigo, retomamos o quadro de análise, mas, dessa 

vez, folheamos e lemos os títulos, subtítulos, boxes e pequenos extratos 

de cada um dos capítulos de cada um dos volumes das 14 coleções. 

Além de uma on e ên ia mais se u a, de idimos tam ém identifi a  
onde encontramos cada uma das correspondências, de forma que os 

resultados encontrados possam ser submetidos a checagens posterio-

res e também para que sirvam como apoio a professores de Sociologia 

que busquem material para suas atividades a partir de 2022.

fm o a não on o demos om a definição de u í ulo o i ató io 
sequencial, que engessa o trabalho docente e limita as possibilidades 

criativas de seleção, ordenamento e construção de propostas autorais, 

organizamos os resultados, por uma questão de clareza, seguindo a 

se uên ia definida pela PCfM/PB.

4	 A	PROPOSTA	CURRICULAR	DA	PARAÍBA	E	AS	
COLEÇÕES	DIDÁTICAS	DO	PNLD

Como eflexo da ade uação à Re o ma do fnsino Médio, já é pos-

sível perceber que a diretriz presente nos documentos curriculares da 

9 O projeto Curricular (CDSA/UFCG) é coordenado pelas coautoras deste artigo e o 
professor que assina o trabalho foi o protagonista de todas as etapas da análise 
na disciplina de Sociologia.
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Paraíba caminha para a diluição das disciplinas nas áreas de conheci-

mento além da aproximação com o discurso e práticas dos modelos de 

gestão empresarial nos processos pedagógicos.

Até o presente momento, conforme pode ser percebido na PCEM/

PB, o estado tem mantido as disciplinas na proposta curricular, com 

definição de onteúdos o i ató ios pa a os t ês anos do fnsino Médio 
na base comum. Entretanto, uma perda já pode ser percebida na base 

dive sifi ada, pois, na definição dos itine á ios o mativos, a So iolo ia 
e a Filosofia estão ausentes do itine á io inte ado ( ue eúne as t ês 
áreas) e, no caso do itinerário de Ciências Humanas, as quatro disci-

plinas serão substituídas pelo componente “Diversidade Humana 

(Diversidades, Direitos e Culturas)”. Vale dizer que, nos demais itinerá-

ios, as dis iplinas espe ífi as o am mantidas.
Assim, é possível perceber de antemão que, na Paraíba, os impac-

tos da “desdisciplinarização” foram mais fortes sobre as Ciências 

Humanas, pa ti ula mente so e a So iolo ia e a Filosofia. Além da 
perda de espaço pelos componentes, é cabível destacar que, ao serem 

transversalizadas, a tendência de desaparecimento dessas duas disci-

plinas é particularmente forte. Isso acontece porque, além de não terem 

tido o tempo de ser consolidadas no currículo (estabelecendo um certo 

conjunto de conteúdos e práticas consensuadas e reconhecidas pelos 

demais professores), essas disciplinas são comumente ministradas por 

p ofissionais sem o mação espe ífi a.

4.1 Correspondências para o 1º ano do Ensino Médio

A proposta curricular do Estado da Paraíba apresenta para a 

1ª Série do Ensino Médio seis objetos do conhecimento. A primeira 

observação importante acerca da correspondência entre o currículo 

estadual e todas as coleções didáticas, diz respeito a essa série. Quando 

comparados os quadros das três séries, é notório o esvaziamento de 

correlações entre os objetos do conhecimento previsto no currículo da 

Paraíba para esta série e as coleções apresentadas no PNLD 2021.

Podemos exemplifi a  a pa ti  da onstatação de ue nenhuma 
coleção apresentou em seus volumes a “Contextualização do surgi-

mento da Sociologia”, enquanto objeto do conhecimento previsto na 

p oposta u i ula  da Pa aí a. Como tam ém não identifi amos em 
nosso quadro nenhuma correspondência aos objetos do conhecimento 
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da 1ª Série do Ensino Médio na coleção Prisma (Ed. FTD) e Palavras de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Ed. Palavras).

A coleção Contexto e Ação (Ed. Scipione) apresentou seis corres-

pondên ias em seus volumes, figurando omo o material om o maior 
número de conteúdos previstos para esta série. As outras coleções 

variaram de zero a quatro correspondências, como podemos observar 

nas figuras a aixo:

Figura 1 - Correspondências entre Proposta Curricular estadual de Sociologia 

para o 1º ano e as coleções do PNLD 2021. Paraíba, 2021

Fonte: Elaboração do autor (2021).
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A supressão de conteúdos do 1º ano do Ensino Médio não é aci-
dental. Considerando-se a intenção expressa de “desdisciplinarizar” 
o u í ulo, onve tendo So iolo ia e Filosofia em onteúdos t ans-
versais, torna-se inócuo fazer a apresentação dessas disciplinas, sua 
histó ia, seus auto es lássi os e suas espe ifi idades uanto à p odu-
ção de onhe imento. Quando a So iolo ia fi u ava omo dis iplina 
obrigatória, as Ciências Sociais eram apresentadas aos estudantes, 
com suas características, seus objetivos, suas ferramentas conceituais 
e teóricas. Com variações, os livros traziam capítulos iniciais em que 
tradicionalmente eram abordados: a contextualização histórica do sur-

imento das Ciên ias So iais; a ap esentação das p opostas ientífi as 
de Auguste Comte, Émile Durkheim, Karl Marx e Max Weber; os deba-
tes lássi os so e as a a te ísti as da so iedade mode na; a eflexão 
sobre as relações entre indivíduo e sociedade e os conceitos de sociali-
zação e sociabilidade.

Com a mudança trazida pela Reforma do Ensino Médio, tudo isso 
foi reduzido a um capítulo, ao qual corresponde o conteúdo do currículo 
paraibano “A ciência da sociedade como bússola para o novo mundo”. 
Das 14 coleções analisadas, 11 trouxeram abordagens sociológicas 
nesse sentido. As coleções Palavras de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas (Ed. Palavras), Prisma (FTD) e Conexão Mundo (Ed. do Brasil) 
não apresentaram em seus volumes correspondências.

O segundo objeto do conhecimento com mais correspondências 
identifi ado oi “Int odução aos on eitos de Indivíduo, So iedade e 
Cultura”, presente em nove coleções, com variação de um a dois capí-
tulos referentes a esse conteúdo. As coleções Humanitas (Saraiva), 
Palavras de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Ed. Palavras), 
Prisma (FTD), Identidade em Ação (Moderna) e Interação Humanas 
(Ed. do Brasil) não apresentaram nenhuma correspondência em seus 
volumes.

Retomando a questão inicial, a partir do exposto acima, consi-
deramos que a ausência dos objetos do conhecimento referentes ao 
currículo de Sociologia na 1ª Série do Ensino Médio, independente-
mente de estarem previstos ou não na proposta curricular da Paraíba, 
será um problema importante a ser enfrentado pelos professores deste 
componente curricular.
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4.2 Correspondências para o 2º ano do Ensino Médio

Na 2ª Série, a PCEM/PB apresenta o maior número de objetos para 
a Sociologia (oito no total), todos cobertos por pelo menos algumas 
d3s  oleções. Apes3r disso, identifi 3mos um3 v3ri3ção no número 
de correlações entre as coleções, entre as quais a Diálogos (Ed. Ática) 
destacou-se, apresentando seis correspondências em seus volumes, 
figur3ndo omo o m3teri3l om o m3ior número de onteúdos previstos 
para esta série. As outras coleções variaram de três a cinco correspon-
dên i3s, omo podemos o serv3r n3s figur3s  e .

Figura 2 - Correspondências entre Proposta Curricular estadual de Sociologia 

para o 2º ano e as coleções do PNLD 2021 (parte 1). Paraíba, 2021

Fonte: Elaboração do autor (2021).
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Figura 3 - Correspondências entre Proposta Curricular estadual de Sociologia 

para o 2º ano e as coleções do PNLD 2021 (parte 2). Paraíba, 2021

Fonte: Elaboração do autor (2021)

O o jeto do onhe imento pa a o ual identifi amos mais o -
respondências foi “Trabalho, Sociedade e os Clássicos da Sociologia”, 
abordado em todas as 14 coleções aprovadas no PNLD 2021. Sobre 
esse tema, a coleção Diálogos (Ed. Ática) apresentou 5 capítulos em 
3 volumes. Identifi amos tam ém ue essa oleção de uma manei a 
mais explícita buscou relacionar essa temática com outros objetos 
dos onhe imentos, po  exemplo Est utu a e Est atifi ação So ial , 
“Sociedade Capitalista e as Classes Sociais”, “As Desigualdades Sociais 
no Brasil” etc.
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Foi possível perceber também uma expressiva correspondência 
do objeto “As desigualdades sociais no Brasil”, contemplado em 12 das 
14 oleções. Por fim, tam ém foram re orrentes os o jetos “Cultura 
e Diversidade Cultural” e “Direitos Humanos”, ambos presentes em 
11 coleções. As coleções Diálogo (Ed. Moderna) e Diálogos (Ed. Ática) 
em seus livros dedicaram três capítulos a cada um deles e a coleção 
Humanitas (Ed. Saraiva) apresentou quatro capítulos ao tema Direitos 
Humanos (em quatro volumes diferentes).

Contraditoriamente, o objeto “Movimento Sociais e os Movimentos 
Sociais Contemporâneos” foi o menos representado entre aqueles pre-
vistos para o 2º ano. Contemplado em apenas cinco das 14 coleções, 
esse tema seria um desdobramento importante das problematizações 
sobre desigualdades e direitos humanos. Na contramão dessa lacuna, 
a coleção Diálogo (Ed. Moderna) apresentou três capítulos voltados 
para esse o jeto no volume “Lutas so iais, reflexões so re a existên-
cia”. Também foi sub-representado o objeto “Sociedade Capitalista e as 
Classes Sociais”, presente em apenas seis coleções, sendo a Diálogos 
(Ed. Ática) a coleção que o abordou em um quantitativo maior de capí-
tulos (cinco no total, distribuídos em três volumes diferentes).

Sobre a distribuição dos conteúdos de Sociologia para o 2º ano ao 
longo dos volumes, foi possível perceber, a partir da análise aqui reali-
zada, que a coleção Diálogos (Ed. Ática) é a única em que conteúdos do 
2º ano foram encontrados nos seis volumes. Seis coleções distribuíram 
os objetos ao longo de cinco volumes, sendo que a coleção completa é 
composta por seis volumes. São elas: Humanitas (Ed. Saraiva), Palavras 
de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Ed. Palavras), Conexões 
(Moderna), Ser Protagonista (Ed. SM) e Multiversos (Ed. FTD).

Já as coleções Contexto e Ação (Scipione), Diálogos (Ed. Moderna) 
e Moderna Plus (Ed. Moderna) apresentaram quatro volumes nos quais 
houve correspondências com objetos do conhecimento de Sociologia 
previsto na proposta urri ular da Paraí a. Por fim, as oleções Prisma 
(Ed. FTD), Conexões Mundo (Ed. do Brasil), Módulos (Ed. AJS) e Interação 
Humanas (Ed. do Brasil) tiveram correspondências em apenas metade 
dos seis volumes.
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4.3 Correspondências para o 3º ano do Ensino Médio

A proposta curricular do estado da Paraíba apresenta cinco objetos 

do conhecimento de Sociologia para a 3ª Série do Ensino Médio, todos 

representados em pelo menos algumas coleções, conforme pode ser 

con erido na fi ura 4:

Figura 4 - Correspondências entre Proposta Curricular estadual de Sociologia 

para o 3º ano e as coleções do PNLD 2021. Paraíba, 2021

Fonte: Elaboração do autor (2021)

O objeto do conhecimento para o qual foram encontradas mais 

correspondências com o currículo estadual da 3ª Série do Ensino Médio 

foi “Estado, Poder e Política”, presente em 13 das 14 coleções. Apenas 
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a coleção Humanitas (Ed. Saraiva) não fez nenhuma correspondência 

a esse objeto do conhecimento. Enquanto isso, a coleção Diálogo (Ed. 

Moderna) apresentou correspondência com esse objeto do conheci-

mento em oito capítulos, distribuídos em três volumes diferentes. Esse 

foi o caso de objeto com maior número de abordagens em uma mesma 

coleção, considerando as três séries do Ensino Médio.

Bem representado esteve também o objeto “Democracia e 

Representação Política no Brasil”, encontrado em dez coleções. Não veri-

fi amos o espondên ias nas oleções Diálo os fd. Áti a , Módulos 
(Ed. AJS), Interação Humanas (Ed. do Brasil) e Multiversos (Ed. FTD). Por 

outro lado, a coleção Ser Protagonista (Ed. SM) foi a que apresentou 

mais correspondências, abordando o tema em cinco capítulos, distribu-

ídos em dois volumes distintos.

Tam ém se ve ifi ou ue dez oleções fize am o espondên ias 
com o objeto do conhecimento “Ideologia e Indústria Cultural” em seus 

volumes, variando entre um e dois capítulos a ele dedicados. As cole-

ções ue não fize am o espondên ia om tal o jeto o am Humanitas 
(Ed. Saraiva), Palavras de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Ed. 

Palavras), Prisma (FTD) e Interação Humanas (Ed. do Brasil).

Com relação ao objeto “Juventude e contemporaneidade”, identi-

fi amos sua p esença em apenas sete oleções, om desta ue pa a a 
Prisma (Ed. FTD), com três correspondências, em três volumes diferen-

tes. As coleções Contexto de Ação (Ed. Scipione), Palavras de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas (Ed. Palavras), Diálogo (Ed. Moderna), 

Moderna Plus (Ed. Moderna), Identidade em Ação (Ed. Moderna), 

Módulos (Ed. AJS) e Ser Protagonista (Ed. SM) não abordaram o tema.

Ainda menos representado, esteve o objeto do conhecimento 

“Religião e Sociedade”. Apenas três coleções apresentaram discus-

sões sobre o tema: Humanitas (Ed. Saraiva) e Diálogo (Ed. Moderna), 

com dois capítulos distribuídos em dois volumes e a coleção Interação 

Humanas (Ed. do Brasil), com um capítulo e um percurso a ele dedicado.

5	 CONSIDERAÇÕES	FINAIS

Apesar de que não deva ser confundido com o currículo propria-

mente dito, o livro didático continua sendo uma ferramenta ainda muito 

importante para o ensino e a aprendizagem. Neste artigo, avaliamos os 



Estado, Políticas e Programas Educacionais no Nordeste
Ana de Fátima P. de Sousa Abranches | Verônica Soares Fernandes 

72ISBN 978-65-86901-62-7

impactos da “desdisciplinarização” sobre o ensino de Sociologia a partir 

de um mapeamento das correspondências entre as coleções aprova-

das para o ensino de Ciências Humanas e os objetos do conhecimento 

p es itos pa a a dis iplina na PCEM/PB. Fo am identifi adas dive sas 
lacunas no material, com destaque para os conteúdos referentes ao 1º 

ano.

Diante dessas ausências, independentemente da coleção adotada, 

é perceptível que os professores de Sociologia precisarão recorrer com 

frequência a alternativas ao livro didático e que a leitura por parte dos 

estudantes tende a ser prejudicada pela dispersão de material, espe-

ialmente nas es olas em ue há mais difi uldades de imp essão de 
material. Dessa forma, os professores de Sociologia terão que buscar 

outras referências e possibilidades para suprir essas ausências detec-

tadas aqui. Isso por si só não é um problema irremediável, existem 

outras fontes de conhecimento para além do livro didático que o pro-

fessor pode buscar para trabalhar o objeto do conhecimento que não 

esteja presente na coleção selecionada pelos professores do estado da 

Paraíba10.

Essa us a po  alte nativas, ent etanto, tem limitações ue fi a-

ram especialmente evidentes com a pandemia da COVID-19, pois, 

durante o ensino remoto, estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica só tiveram acesso a atividades impressas, devido à 

precariedade de acesso à internet e ferramentas tecnológicas. Nesse 

contexto, o livro didático tornou-se ainda mais imprescindível para a 

aprendizagem desses estudantes, sendo a fonte de informação mais 

segura e acessível para responder às atividades propostas pelos pro-

fessores. Sendo assim, apesar de todas as possibilidades relacionadas 

ao uso de tecnologias, internet ou outras “estações de aprendizagem”, o 

livro didático continua sendo uma fonte de conhecimento muito segura 

e que chega a todos os estudantes de forma equânime.

Mesmo com a volta gradativa dos estudantes para a escola por 

meio do ensino híbrido, as limitações para o uso de material alternativo 

10 Na contramão do princípio da autonomia das escolas e dos docentes, o estado da Paraíba 

definiu ue, após a indi ação da es olha po  ada es ola, a oleção om maio  núme o de 
escolha será compulsoriamente adotada por toda a rede. Trata-se de uma decisão antide-

mo áti a ue to na á ainda mais difí il o t a alho om o novo mate ial didáti o po  pa te 
dos docentes. 
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continuarão presentes, dada a diversidade de condições das escolas 

quanto a internet de qualidade, laboratório e bibliotecas. Outro aspecto 

a considerar é que, mesmo quando está garantido o acesso à informa-

ção via internet, é preciso que haja um trabalho de educação digital e 

midiática para contrapor-se à desinformação gerada pela consulta de 

fontes não confiáveis.
Com este artigo, esperamos ter contribuído para o trabalho dos 

professores que lidarão com tais coleções a partir de 2022, mas quere-

mos destacar que essa foi apenas uma etapa no processo de avaliação 

desse material, pois a quantidade de correspondências está longe de 

ser o único critério para a avaliação da qualidade de material didático. 

Conforme constatado na segunda etapa da análise (a ser desenvol-

vida em publicação posterior), algumas coleções com grande número 

de conteúdos contemplados possuem graves problemas de qualidade 

do texto, correção das informações apresentadas e fragilidade teórico-

conceituais. Sendo assim, a uantificação a ui ap esentada é apenas 
um indicado , não devendo se  tomado como suficiente pa a uma ava-

liação desse material.

REFERÊNCIAS

BAUER, M. W. Análise de conteúdo clássica: uma revisão. In: BAUER, M. 

W.; GASKELL, G. Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um 

manual prático. São Paulo: Vozes, 2010.

BLOOM, B. S. et al. Taxonomia de objetivos educacionais: domínio 

cognitivo. Tradução F. M. Sant’Anna. Rio de Janeiro: Globo, 1972.

BRASIL. Inep. Censo da Educação Básica 2020: resumo técnico. Brasília, 

DF, 2021a. Disponível em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/

institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_esco-

lar_2020.pdf. Acesso em: 2 jun. 2021.

BRASIL. Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis n º 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta 

o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 



Estado, Políticas e Programas Educacionais no Nordeste
Ana de Fátima P. de Sousa Abranches | Verônica Soares Fernandes 

74ISBN 978-65-86901-62-7

de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; 

revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de 

Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 

Integral. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/lei/l13415.htm.

BRASIL. MEC. Secretaria de Educação Básica. Base Nacional Comum 

Curricular: Educação é a base. Brasília, 2017. 576 p.

BRASIL. Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 2016. 

Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 

Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 

e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação, e dá outras providências. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2016/medidaproviso-

ria-746-22-setembro-2016-783654-publicacaooriginal-151123-pe.

html.

DARDOT, P.; LAVAL, C. A nova razão do mundo: ensaio sobre a socie-

dade neoliberal. Tradução de M. Echalar. São Paulo: Boitempo Editorial, 

2016.

DELORS, Jacques et al. Educação: um tesouro a descobrir: relatório 

para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o 

século XXI. Brasília: UNESCO, 1996.

FREITAS, L. C. A reforma empresarial da Educação: nova direita, velhas 

ideias. São Paulo: Expressão Popular, 2018.

LAVAL, C. A escola não é uma empresa: o neoliberalismo em ataque 

ao ensino público. São Paulo: Boitempo Editorial, 2019.



Estado, Políticas e Programas Educacionais no Nordeste
Ana de Fátima P. de Sousa Abranches | Verônica Soares Fernandes 

75ISBN 978-65-86901-62-7

MEUCCI, Simone. A institucionalização da Sociologia no Brasil: pri-
meiros manuais e cursos. 2000. Dissertação (Mestrado em Sociologia) 
- UNICAMP, Campinas, 2000.

MORAfS, Am3u y. fnsino de Sociolo i3  pe iodiz3ção e c3mp3nh3 pel3 
obrigatoriedade. Cadernos Cedes, Campinas, v. 31, p. 359-382, 2011.

MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. Tradução 
C. f. F. d3 Sil 3 e J. S3 3y3. São P3ulo  Co tez  B 3síli3  UNfSCO, .

PARAÍBA. SEECT-PB. Proposta Curricular do Ensino Médio da Paraíba. 
. Disponí el em  https //d i e. oo le.com/file/d/ hNWJL Sc zW-

dAj X3i9oUVpLs Z / ie . Acesso em  9 jul. .

SACRISTÁN, J. G. et al. Educar por competências: o que há de novo? 
Tradução C. H. L. Lima. Porto Alegre: Artmed, 2016.

SARANDY, Flávio Marcos Silva. A Sociologia volta à escola: um estudo 
dos manuais de Sociologia para o Ensino Médio no Brasil. 2004. 
Disse t3ção Mest 3do em Sociolo i3  – UFRJ, Rio de J3nei o, 9.

SILVA, K. C. J. R.; BOUTIN, A. C. Novo Ensino Médio e Educação integral: 
contextos, conceitos e polêmicas sobre a reforma. Educação, Santa 
Maria, v. 43, n. 3, p. 521-534, 2018.

THIESEN, Juares da S. A gestão curricular local nas malhas das redes 
políticas em escala transnacional. Revista Teias, Rio de Janeiro, v. 17, n. 
47, p. 91-106, 2016.

UNESCO. PRELAC: uma trajetória para a Educação para todos. Revista 

PRELAC, [s. l.], 103 p., 2004. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/
ark:/48223/pf0000137293_por.


